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Estabelece às empresas concessionárias da
administração das rodovias estaduais a
obrigatoriedade de disponibilizarem aos usuários
a opção de pagamento das tarifas de pedágio
nos postos de cobrança com cartão de crédito ou
débito

A ASSEMBL IA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art.

APROVADO PRELIMINARMENTE
A PUBLICAÇÃO E, POSTERIORMENTE
À C01ViISSÃO DE CONST., JUSTIÇA
E REDAÇÃ

Em

10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Artigo 1º - É obrigatório às empresas concessionárias da administração das rodovias

estaduais fornecer aos usuários nas praças e postos de cobrança de pedágio a opção de

pagamento de tarifas via cartão de crédito e débito.

Parágrafo Único - É vedado o aumento das tarifas de pedágio ao usuário final em

decorrência da implementação das obrigações impostas por esta Lei, devendo o Poder

Executivo oferecer às concessionárias compensações de outra natureza para restabelecer o

equilíbrio contratual porventura.

Artigo 2º As empresas concessionárias e o Poder Execu'tivo contratante promoverão o
. ;

aditamento dos contratos e/aos editais de licitação abertos ou em andamento para adequá-

los às presentes disposições, garantindo-se às concessionárias justa compensação pelos

custos necessários à conformação de seus serviços à obrigatoriedade instituída pelo artigo

anterior.

Artigo 3º - As empresas concessionárias da administração de rodovias estaduais cujos

contratos de concessão estejam em execução na data de publicação desta lei terão o prazo

de 120 (cento e vinte) dias a contar do aditamento do respectivo contrato para promoverem

a adequação da prestação de seus serviços às disposições desta lei.
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Parágrafo Único - O descumprimento sem justa causa da obrigação

artigo 1º nos prazos estipulados significará inexecução parcial do contrato e autorizará a sua

rescisão, determinada por ato unilateral e escrito da autoridade administrativa contratante,

aplicando-se sobre esta rescisão os efeitos contratuais pertinentes bem como aqueles

previstos em lei.
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Artigo 4º - O Poder Executivo poderá aplicar parte suficiente da dotação orçamentária

destinada à publicidade e propaganda para a ampla divulgação da presente lei.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, em de de 2021.
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JUSTIFICATIVA

De acordo com o relatório "O Brasileira e sua relação com o dinheiro" produzido pelo

Banco Central do Brasil em 2018, com o propósito de avaliar as práticas e preferências do

brasileiro quanto ao uso do papel-moeda e outros meios de pagamento, 48% da população

recebe o pagamento de salário e outros créditos na forma de depósito em conta bancária, e

só 29% em dinheiro; apenas 31% da população porta consigo ao sair de casa mais do que 50

reais em cédulas; 39% da população tem outro meio que não o dinheiro em papel como

forma de pagamento utilizada com maior frequência; 48% da população anda no máximo

dois reais em moedas na carteira, sendo que metade deste número simplesmente não anda

com moedas. E já são 76% de todos os estabelecimentos comerciais os que aceitam cartão

de débito como forma de pagamento.

o que se conclui destes dados é que a população brasileira está cada vez mais

preferindo a segurança e praticidade das formas intangíveis de pagamento em detrimento

ao pagamento em espécie com papel e moeda. Outra prova disto é a profusão ocorrida nos

últimos anos de novas fintechs especializadas em pagamento digital. Também em resposta a

esta preferência, os estabelecimentos comerciais em geral têm se adequado e modernizado

para aceitarem as mais variadas formas de pagamento, podendo-se hoje em dia, em

diversos estabelecimentos, até mesmo dispensar-se a carte'ira e fazer todos os pagamentos

com ou no celular.

As praças e postos de recolhimento de pedágio rodoviário, no entanto, pararam no

tempo. As concessionárias que administram as rodovias do estado de Goiás aceitam quase

que exclusivamente cédulas e moedas no pagamento das tarifas. E porque são "monopólios

naturais", o usuário não tem remédio exceto portar consigo cédulas e moedas, e ainda de

pequeno valor, de modo a "facilitar o troco". E se por alguma razão - uma emergência, um

caso fortuito, um lapso da memória ou o simples fato de que a circulação de cédulas e

moedas de baixo valor está escasseando no Brasil, se por alguma razão o usuário não tem

consigo em notas e moedas o valor suficiente para pagar a tarifa ao passar pela cancela, ele

se vê então obrigado a dar meia volta, impedido de seguir viagem; ou então, no caso das
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concessionárias que fornecem uma alternativa à barragem do motorista,

incidente,
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protocolo é aberto e um boleto para pagamento é emitido, o que, fora todo o

constrangimento, ainda o faz perder tempo, e prejudica o fluxo do tráfego rodoviário.

o transtorno que o pagamento exclusivamente em dinheiro gera aos usuários é tão

inegável quanto injustificável. Afinal, as modalidades de pagamento em cartão de crédito e

débito não são novidade; como já mencionado, 76% dos estabelecimentos comerciais

brasileiros aceitam cartão de débito como forma de pagamento. E como o universo da

pesquisa do banco central não faz distinção entre estabelecimentos formais e informais, é

razoável supor que entre os negócios devidamente formalizados esta porcentagem seja

ainda maior. Quaisquer sejam os custos de implementação do sistema e tecnologia para

pagamento por cartão, se não estão fora do alcance nem mesmo de pequenos profissionais

liberais, decerto não estarão de grandes empresas concessionárias do estado. A localização

dos postos e praças de pedágio em meio a regiões desabitadas onde não chegariam os sinais

de satélite, não parece pretexto aceitável na medida em que os postos de alimentação como

os da rede Graal e Frango Rico também estão situados nas estradas e possibilitam aos

clientes o pagamento via cartão, até mesmo em máquinas de autoatendimento.

Desta forma, afigura-se que as concessionárias aproveitam-se da sua condição de

monopólio "natural" para prover aos usuários das rodovias um serviço inferior ao que

poderiam prover se estivessem num ambiente de livre-concorrência, visto que os meios de

pagamento aceitos são um dos critérios considerados pelas pessoas quando vão escolher de

quem comprar alguma coisa ou com quem contratar um serviço, razão pela qual as

empresas em ambiente de concorrência estão sempre buscando aumentar, flexibilizar e

facilitar os métodos de pagamento, a fim de adequarem-se às necessidades dos clientes e

merecerem a sua preferência.

Caberia ao Poder Executivo, no lançamento dos editais, garantir a pluralidade e

versatilidade dos meios de pagamento das tarifas de pedágio como critério essencial da

prestação do serviço concessionado. Como não o faz, de modo a dar cumprimento à

disposição do artigo la, li, que determina a consideração da "funcionalidade e adequação ao

interesse públicos" nos projetos de licitação e contratação, cumpre à Assembléia Legislativa
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disponibilizarem a opção de pagamento via cartão de crédito e débito nas praças e postos de

pedágio das rodovias estaduais.

Por todas as razões acima, apresentamos a presente propositura e esperamos contar

com o apoio dos nobres parlamentares desta casa legislativa.
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Estabelece às empresas concessionárias da
administração das rodovias estaduais a
obrigatoriedade de disponibilizarem aos usuários
a opção de pagamento das tarifas de pedágio
nos postos de cobrança com cartão de crédito ou
débito

A ASSEMBLZLEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art.

10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Artigo 1º - É obrigatório às empresas concessionárias da administração das rodovias

estaduais fornecer aos usuários nas praças e postos de cobrança de pedágio a opção de

pagamento de tarifas via cartão de crédito e débito.

Parágrafo Único - É vedado o aumento das tarifas de pedágio ao usuário final em

decorrência da implementação das obrigações impostas por esta Lei, devendo o Poder

Executivo oferecer às concessionárias compensações de outra natureza para restabelecer o

equilíbrio contratual porventura.

Artigo 2º As empresas concessionárias e o Poder Executivo contratante promoverão o

aditamento dos contratos e/aos editais de licitação abertos ou em andamento para adequá-

los às presentes disposições, garantindo-se às concessionárias justa compensação pelos

custos necessários à conformação de seus serviços à obrigatoriedade instituída pelo artigo

anterior.

Artigo 3º - As empresas concessionárias da administração de rodovias estaduais cujos

contratos de concessão estejam em execução na data de publicação desta lei terão o prazo

de 120 (cento e vinte) dias a contar do aditamento do respectivo contrato para promoverem

a adequação da prestação de seus serviços às disposições desta lei.
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artigo 1º nos prazos estipulados significará inexecução parcial do contrato e autorizará a sua

rescisão, determinada por ato unilateral e escrito da autoridade administrativa contratante,

aplicando-se sobre esta rescisão os efeitos contratuais pertinentes bem como aqueles

previstos em lei.

Artigo 4º - O Poder Executivo poderá aplicar parte suficiente da dotação orçamentária

destinada à publicidade e propaganda para a ampla divulgação da presente lei.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, em de de 2021.
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JUSTIFICATIVA

De acordo com o relatório "O Brasileiro e sua relação com o dinheiro" produzido pelo

Banco Central do Brasil em 2018, com o propósito de avaliar as práticas e preferências do

brasileiro quanto ao uso do papel-moeda e outros meios de pagamento, 48% da população

recebe o pagamento de salário e outros créditos na forma de depósito em conta bancária, e

só 29% em dinheiro; apenas 31% da população porta consigo ao sair de casa mais do que 50

reais em cédulas; 39% da população tem outro meio que não o dinheiro em papel como

forma de pagamento utilizada com maior frequência; 48% da população anda no máximo

dois reais em moedas na carteira, sendo que metade deste número simplesmente não anda

com moedas. E já são 76% de todos os estabelecimentos comerciais os que aceitam cartão

de débito como forma de pagamento.

o que se conclui destes dados é que a população brasileira está cada vez mais

preferindo a segurança e praticidade das formas intangíveis de pagamento em detrimento

ao pagamento em espécie com papel e moeda. Outra prova disto é a profusão ocorrida nos

últimos anos de novas fintechs especializadas em pagamento digital. Também em resposta a

esta preferência, os estabelecimentos comerciais em geral têm se adequado e modernizado

para aceitarem as mais variadas formas de pagamento, podendo-se hoje em dia, em

diversos estabelecimentos, até mesmo dispensar-se a carteira e fazer todos os pagamentos

com ou no celular.

As praças e postos de recolhimento de pedágio rodoviário, no entanto, pararam no

tempo. As concessionárias que administram as rodovias do estado de Goiás aceitam quase

que exclusivamente cédulas e moedas no pagamento das tarifas. E porque são "monopólios

naturais", o usuário não tem remédio exceto portar consigo cédulas e moedas, e ainda de

pequeno valor, de modo a "facilitar o troco". E se por alguma razão - uma emergência, um

caso fortuito, um lapso da memória ou o simples fato de que a circulação de cédulas e

moedas de baixo valor está escasseando no Brasil, se por alguma razão o usuário não tem

consigo em notas e moedas o valor suficiente para pagar a tarifa ao passar pela cancela, ele

se vê então obrigado a dar meia volta, impedido de seguir viagem; ou então, no caso das
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protocolo é aberto e um boleto para pagamento é emitido, o que, fora todo o

constrangimento, ainda o faz perder tempo, e prejudica o fluxo do tráfego rodoviário.

o transtorno que o pagamento exclusivamente em dinheiro gera aos usuários é tão

inegável quanto injustificável. Afinal, as modalidades de pagamento em cartão de crédito e

débito não são novidade; como já mencionado, 76% dos estabelecimentos comerciais

brasileiros aceitam cartão de débito como forma de pagamento. E como o universo da

pesquisa do banco central não faz distinção entre estabelecimentos formais e informais, é

razoável supor que entre os negócios devidamente formalizados esta porcentagem seja

ainda maior. Quaisquer sejam os custos de implementação do sistema e tecnologia para

pagamento por cartão, se não estão fora do alcance nem mesmo de pequenos profissionais

liberais, decerto não estarão de grandes empresas concessionárias do estado. A localização

dos postos e praças de pedágio em meio a regiões desabitadas onde não chegariam os sinais

de satélite, não parece pretexto aceitável na medida em que os postos de alimentação como

os da rede Graal e Frango Rico também estão situados nas estradas e possibilitam aos

clientes o pagamento via cartão, até mesmo em máquinas de autoatendimento.

Desta forma, afigura-se que as concessionárias aproveitam-se da sua condição de

monopólio "natural" para prover aos usuários das rodovias um serviço inferior ao que

poderiam prover se estivessem num ambiente de livre-concorrência, visto que os meios de

pagamento aceitos são um dos critérios considerados pelas pessoas quando vão escolher de

quem comprar alguma coisa ou com quem contratar um serviço, razão pela qual as

empresas em ambiente de concorrência estão sempre buscando aumentar, flexibilizar e

facilitar os métodos de pagamento, a fim de adequarem-se às necessidades dos clientes e

merecerem a sua preferência.

Caberia ao Poder Executivo, no lançamento dos editais, garantir a pluralidade e

versatilidade dos meios de pagamento das tarifas de pedágio como critério essencial da

prestação do serviço concessionado. Como não o faz, de modo a dar cumprimento à

disposição do artigo lO, li, que determina a consideração da "funcionalidade e adequação ao

interesse públicos" nos projetos de licitação e contratação, cumpre à Assembléia Legislativa
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disponibilizarem a opção de pagamento via cartão de crédito e débito nas praças e postos de

pedágio das rodovias estaduais ..

Por todas as razões acima, apresentamos a presente propositura e esperamos contar

com o apoio dos nobres parlamentares desta casa legislativa.
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SALA DAS SESSÕES, em
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Mensagem de Veto 

GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS 
Secretaria de Estado da Casa Civil 

LEI N1Q 19.999, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2018 

- Revogada Pela Lei n 21.549, de 10-08-2022. 

Abitertza ieePeessi§e4as--tedeviias-esteduais--que-espeeitiea-e-c14-ebtfes-previdéPeias-7 

seguinte Lei: 

fedeviies-estaditals+ 

44--reoGi-028334,4feek*Gratâni&iGriisitiapiépoli e-Ri&r, ataliást 

411--GG-060irtfeet tieiófiiaigão-L-e4s-ele-Mentes-13etes4pei est 

iL--Cii0--08447-Ciiiiiióniale--Ffat4sisee-de-Geiés-{43fltiFe+4eafFieRte-P-R-4-W 

7 de julho de 1905, 

4inenoeire-cle-imejetio,

§-82-4-eePeessào-de-tireehe-piFeviste 

• -

a) 3 (três) anos após a assinatura do recpootivo contr 

) S (seis) anos apes a assinatura de respeetive centrals de eensessãe, e tceehe São Luis de Monle5 Beles/Ipolá: 

anos após a assinatura de respeetive contrate de eeneessãe, e treehe MerrinhesiGaldas Nevas. 

- Revogado pela Lei n,  20.134, de 15-06-2018. 

Art. 2' Incumbe ao Poder Executivo Estadual, por intermédio da Agência Goiana de Transportes c Obras AGETOP. 

transterir es hens



V propor ao Chefe do Poder Exoouti'.'o o declaração do utilidade públioa-de bons necessaries a execugdo de obras dc 
. _ • - - - • • • • • • • ., ' , born come-  aprovar--co 

respectivos projetos: 

rcalieaçáe

Parágrafo único. Caberão a Agêneia Goiana de Regulação, Controle e Fisealieaçãe de Serviços Públiees flOR a regulação. o 

esii4ole--e-a-14sealizaçãe-dos-43ens--e--difette6-4nefente,,-4-eesoess4e-elas--redevies--de--que-4fata--esta--L beni-eemepef- seu- tntefn4édi6,-e- de 

conformidade eem a Lei n° 13. S0. de 27 de decembre de 1099. as atribuições de Poder Eoeoutive nãe eonferidas a AGETOP na terma deste artigo. 

Aft,-32-0--regiffie4e--seReess6e,-as-eendiejx5e5--de-st-ta--ex4trrioae7-eláusalasAe-fespeetive-sontfate7-abfigaçbps-da-eenees.&ien4riame 

4erfoas--ele-avatia0e--eia--pfesta*--cles-sePoiç-es-eeReeelidos--obsetvaf4e•-e.dispesto-na-Lei-teder-al--442-8, 7-rde--4-2-de--teverette-& --1-696,-er-ne-ftue 

couber, na den" 9.074 dc 7 de julho de 1995.

Parágrafo úniee. A revisáe de contrato dar se á periedieamente e, per provoeaçãe das partes, sempre que neeessano para apurar 

corrigir eventuais desequilibrios eoonêmieo financeiros. conforme dispusereni suas cláusulas. 

Ad. S A prestaçãe dos serviços objeto da eeneessàe de que trata esta Lei será remunerada por meio da tarifa paga pelo usuário 

flifetamef4e-6-eeneessienáfia, 

§-12--Tafilas--regfas-cie--refus4e--e--revss--oon=t--vista-A--fneftu4enode--de--e€01ibkr eopnêmiee-titianeeir-e-do-eaneessiie-sefbo-fix-aEtas 

• • , , 1' e nos termos 

expedidos pela Agência Goiana de tRequlação. Centrele e Fiseaiieeçãe de Serviços Públiees AGIR.

§ 4 Para definição da remuneração da tarifa inicial das rodovies--estaduats-prev4stras-Re-aft,-4-Llevar--se--6--efn- seffsidera0o 

4afnbérfr-e-estade-Eio-sensewaç-de-dos-reralevtas: 

asseolades,-ejee-•sefãe--eefisidefedas-par-a-e•RAteule-Eite-4afife-e-de-seus--ensafges-,-desete--iltie-previstes-i-}&-ed4at-e-Re-Fespeetive-eon4a4e,

Parágrafo único. Além das lentes de receita estabelecidas na terma deste artigo. outras poderão ser instituidas earn vista a 

ee 

I receber serviços adequados. através do melhorias nos sistemas viários mediante rodovias que garantam o transporte eficiente, 

• c emergencia através de

guinébesTsoctirKe-Fnee4nteer- teletener  atendiffieote- dice-e•-popteo,.dejaafacia-e-apeie¡ 

II obter de poder censedente e da seneessionária informações necessárias à defesa de interesses individuais eu coletivos: 

eenheeimente

prestado; 

IV comunicar as autoridades oompolentes sobro a prática de elos ilí Ilo pele conceasionório no-jdce.;taçáo dos serviços; 

V—pegef-a-tewita-Ele-pedb•gie-timade 

Paftkttzyetta--6Riee-.-Par-a-e-4tfFHJ&4speste-44e-4fieise--V-tsteste--aftttje7-é--taeu44aele-ae4tStl&tO-O-pa§-a-n+enie--da-taf4a-de-pedáejie-at•Favés 

do cortao do débito ou oródito, condo vedado, neste caco. eslobolocer diferença de preços. 
- Acrescido pela Lei n9 20.808, de 15-07-2020. 

Art. 82 VETADO. 

Art. O incise X do art. 94 da Lei n" 11.651 , dc 26 dc dezembro de 1091, passa a vigorar corn a seguinte redação:



"Art. 91.   

Af6-14-Este--L-ei-emiceeorvigeFile-dela-de-ste-pobliee*:-

PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiania, 1° de fevereiro de 2018, 1302 da República. 

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR 

(D.O. de 05-02-2018) 

Este texto não substitui o publicado no 0.0. de 05-02-2018. 
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ESTADO DE GOIÁS 

LEI N2 21.549, DE 10 DE AGOSTO DE 2022 

Revoga a Lei n° 19.999, de 02 de fevereiro de 

2018, que autoriza a concessão das rodovias 

estaduais que especifica e dá outras 

providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da 

Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica revogada a Lei n2 19.999, de 02 de fevereiro de 2018, que autoriza a 

concessão das rodovias estaduais que especifica e dá outras providências. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Goiânia, 10 de agosto de 2022; 134° da República. 

RONALDO CAIADO 

Governador do Estado 

ALYSSON LIMA 

Deputado Estadual 

Este texto não substitui o publicado no Suplemento do D.0 de 10/08/2022 



ESTADO DE GOIÁS 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

Goiania, 17 de novembro de 2022. 

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua tramitaçao no 

sistema de protocolo, por haver no ordenamento jurídico a Lei n° 21.549, de 10 de 

agosto de 2022, publicada no suplemento do Diário Oficial do Estado, de 10 de agosto 

de 2022, que revoga a Lei n° 19.999, de 2 de fevereiro de 2018, objeto dos Projetos de 

Lei nos 393, de 23 de junho de 2021, e 613, de 30 de setembro de 2021. 

RUBENS BUENq SA1 INHAA COSTA 

Diret tar 
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